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LEI NC> 1768/95 

ªCRIA O CONSELHO "UNICIPAL DE ASSISTelll:IA SOCIAL 
E DA OUTRAS PROVIDett::IASª.-

SEBASTIMJ ALVES DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Catiguá, Comarca de Catanduva, Estado de S~o Paulo, 
usando de suas atribuiçOes legais, SANCIONA E PROMULGA a seguinte 
LEI aprovada pela CAMARA MUNICIPAL DE CATIGUA, em sua SESSAO 
EXTRAORDINARIA realizada no dia 28 de dezembro de 1.995, conforme 
autógrafo nQ 28/95: 

CAPITULO I 
DOS OBJETIVOS 

Artigo 1Q Fica criado o CONSELHO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - CMAS., órg~o deliberativo, de 
caráter permanente e âmbito municipal.-

Artigo 2Q - Respeitadas as compet~ncias 
exclusivas do legislativo municipal, competente ao Conselho 
Municipal de Assistªncia Social 

Assistfnch; 

1) definir as prioridades da política de assistfncia social; 
II) estabelecer as diretrizes a sere.1 observadu Di elaboraçto do Plano llunicipal de 

1 II) aprovar a poli tica lilnicipal de Assistfncia Social; 
IY) atuar na for1t1laçao de estrat~ias e controle da execuçto da política de assistfncia social; 
V) propor critérios para a proqra.açlo e para as execuçfles financeiras e orçaaentérias do fundo 

ltunicipal de Assistfncia Social, fiscalizar a 1oviaentaçlo e aplicaçlo dos recursos.-
VI} acoapanhar critérios para a progra1açlo e para a5" eucoçfles financeins e arçaHnUrias do 

FUNDO "UllICIPAL DE ASSISmlCIA SOCil\l, e fiscalizar a IOYiHntaçlo e aplicaçlo dos recursos.-
VII) ac01panhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistfncia prestados à populaçlo pelos 

órgtos, entidades pllblicas e privadas no 1Unicípio; 
VIII) aprovar critérios de qualidade para o funcionillfflto dos serviços de assistfncia social 

pllblicos e privados no ~bito lllDicipal; 
Il) aprovar critérios para celebraçto de contratos ou convfnios entre o setor pllblico e as 

entidades privadas que prestai serviços de assisttncia social no ilbito 1UJ1icipal; 
l) apreciar previa1e11te os contratos e convlnios referidos no inciso anterior: 
XI) elaborar e aprovar o seu Reqi1ento Interno; 
UI) zelar pela efetivaçto do sistna destlfltralizado e Jlirticipativo de assistincia social; 
XHI) convocar ordinariaJ1ente a cada 2 (dois) anos, oo extraordinaria1ente, por Hioria absoluta 

de seus 1e1bros, a Conferlncia ltunicipal de Assistlncia Social, que teré a atribuiçlo de avaliar a situaçlo da 
assistfncia social, e propor diretrizes para o aperfeiço.uiento do sisteaa.-

llV) aco1panhar e avaliar a gestlo dos ~cursos, bel coto os ganhos soci~is e o dest1penho dos 
progra1as e projetos aprovados.-

XV) aprovar critérios de concessao e valar dos Hneficios eventuais.-

composiç~o: 

CAPITULO II 
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 
SEÇAO I 
DA COMPOSIÇAO 

Artigo 3Q O CMAS terá a seguinte 

I) DO GOVERNO MUNICIPAL: 
a) (1) representante da Secretaria de Assistlncia Social ou órg3o equivalente; 
b) (1) representante do órgao de sallde; 
c) (1) representante do órglo de habitaçlo; 
d) (1) representante do órgflo de trabalho; 
e) (1) representante do órgao da Educaçto; ~-
f) (2) representantes das outras esferas de Soverno, sendo u1 di área federal e outra da érea 
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estadual.-

II) representantes dos prestadores de serviço da área: 

a) (1) representante de entidades de atendi1ento à infância e adolesctncia; 
b) (1) representante de escolas especializadas; 
c) (1) representante de albergues ou asilos; 
d) (1) representante de instituiçrJes de atendi1ento a crianças e/ou adolescentes.-

III) representantes dos profissionais da área: 

a) (1) representante dos assistentes sociais; 
b) (1) representante dos sociólogos; 
c) (1) representante dos psicólogos.-

IV) dos usuários: 

a) (1) representante das entidades ou associaçlles co1uniUrias; 
b) (1) representante dos sindicatos e entidades de trabalhadores; 
cl (1) representante das associaçfles de portadores de deficitncia; 
d) (1) representante de associaçlles da criança e do adolescente; 
e) (1) representante de associaçbes de idosos.-

§ 1Q Cada titular do CMAS terá um 
suplente, oriundo da mesma categoria representativa.-

§ 2Q Somente será admitida a 
participaç~o no CMAS de entidades juridicamente constituídas e 
em regular funcionamento.-

§ 3Q A soma dos representantes que tratam 
os incisos II, III, IV do presente artigo n~o será inferior à 
metade do total de membros do CMAS.-

Artigo 4Q Os membros efetivos e 
suplentes do CMAS ser~o nomeados pelo Prefeito Municipal, 
mediante indicaç~o: 

1) da autnridade estadual ou federal cnrrespondente quanto às respectivas represeotaçbes.­
II) do ~nico representante leqal das entidades nos de1ais casos.-

§ 1Q Os representantes do Governo 
Municipal ser~o de livre escolha do prefeito.-

Artigo SQ - A Atividade dos membros do 
CMAS reger-se-á pelas disposiçfies seguintes: 

I} o exercício da funçlo de Conselheiro é considerado serviço público relevante, e n3o será re1unerado: 
II) os Conselheiros ser~o excluídos do CKAS e substituídos pelos respectivos suplentes e• caso de faltas 
injustificadas a 3 reuniftes consecutivas ou 5 reuniftes intercaladas; 
III) os 1e1bros do CKAS poderio ser substituídos 1ediante solicitaçlo, da entidade ou autoridade responsável 1 

apresentarla ao prefeito Kunicipal; 
IV) Cada 1e1bro do C~AS terá din!ito a UI único voto na sess1o plenária; 
V} as decisbes do CKAS ser3o consubstanciadas e1 resoluçlles.-

SECAO II 
DO FUNCIONAMENTO 

Artigo 6Q - O CMAS terá seu funcionam to 
regido por regimento interno próprio e obedecendo as segui'ntes 
normas: 

Il considerai-se colaboradoras do CKAS, as instituiçlles for1adoras de recursos bu1anos para assisttncia social 
e as entidades representativas de profissionais e usuários dos serviços de assist!ncia social se1 e1bar90 de 
sua condiç1o de 1eebro; 
II) poder1o ser convidadas pessoas ou instituiçbes de notória especializaçlo para assessorar o CllAS e1 assuntos 
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específicos.-

Artigo 7Q - Todas as sessOes do CMAS 
ser~o públicas e precedidas de ampla divulgaç~o.-

§ Onico - As resoluçOes do CMAS~ bem como 
os temas tratados em plenário de diretoria e comissôes, ser~o 
objeto de ampla e sistemática divulgaç~o.-

Artigo 8Q O CMAS elaborará seu 
Regimento interno no prazo de 60 dias após a promulgaç~o da lei.­

Artigo 9Q - A Secretaria Municipal a cuja 
competência estejam afetas as atribuiçOes objeto da presente Lei 
passará a chamar-se Secretaria Municipal da Assistência Social.-

Artigo 10Q - Fica o Prefeito Municipal 
autorizado a abrir Crédito Adicional especial, para promover as 
despesas com a instalaç~o do Conselho Municipal de Assistência 
Social . -

Artigo 11Q - Esta LEI entrará em vigor na 
data de sua publicaç~o, revogadas as disposiçOes em contrário.­

PAÇO MUN 1C1 PAL, m 29 füs do tk de dm1•ro de 1.9?5.-

ALMEIDA 

IL SERON 
Diretor de Secretaria 


